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Resumo
Este trabalho tem como objetivo central exercitar conceitos apreendidos na disciplina “Novas Tecnologias e Trabalho” – COS-815. Com eles procuramos desenvolver um trabalho exploratório do mercado de trabalho brasileiro, visando identificar novas oportunidades de trabalho em desenvolvimento de software, utilizando o processo do teletrabalho autônomo, e identificar quais as competências necessárias para explorá-las.
Abstract

This paper exercises concepts given in the subject “New Technologies and Labor” – COS-815, developing with them an exploratory work on the Brazilian labor market seeking to identify new job opportunities in the use of autonomous telework in Software Development at Rio de Janeiro and the competencies needed to exploit them.
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1. Introdução
Estudos recentes, elaborados por Segre e Rapkiewicz [Segre 2001] sobre uma amostra significativa de profissionais egressos do curso da UFRJ, apontam que o mercado de trabalho para profissionais de Tecnologia da Informação (TI
) no Brasil já contempla cerca de 20% dos profissionais trabalhando como empresários, autônomos e outras formas de trabalho sem vínculo empregatício formal. Isto confirma uma tendência geral das relações trabalhistas, já apontada por diversos autores, como Castells [Castells 1999], Sayer & Walker [Sayer 1992]. No caso específico do mercado de TI muitas vezes esta divisão do trabalho entre empresa-núcleo e terceirizados nem sempre significa o “outsourcing” de trabalho menos qualificado: freqüentemente são justamente detalhes técnicos que são transferidos a terceiros, retendo a empresa contratante apenas o controle estratégico do processo. Isto envolve também uma forte transferência de custos de atualização profissional e de riscos tecnológicos. É portanto um processo estrategicamente similar mas tática e operacionalmente diferenciado do que ocorre nas atividades industriais normalmente tomadas como paradigma do processo de Concentração e Externalização observado no cenário econômico por autores como Appay [Appay 1998].

Um estudo de caso elaborado por Rapkiewicz e Segre [Rapkiewicz 2000] na área de TI de um banco classificou o processo de divisão do trabalho em TI em três grandes fases, de acordo com o processo histórico de disseminação da tecnologia de informática:
i) fase artesanal – uso pioneiro de computadores em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) – o usuário e o técnico de TI se confundem, ou seja, não há divisão do trabalho;
ii) fase sistêmica – estruturação de categorias profissionais: analistas, programadores, operadores, digitadores etc. – numa tentativa de organização taylorista, coincidindo com a centralização em torno dos “mainframes”;
iii) fase flexível – disseminação da microinformática e das redes locais; maior democratização da informática com a participação dos usuários finais; surgimento dos analistas de negócios; fluidização da divisão entre programadores e analistas;

As autoras situaram o banco estudado na transição entre as fases (ii) e (iii) e identificaram um intenso processo de externalização em cascata do trabalho, em tudo similar ao utilizado no Toyotismo. Numa análise aprofundada, elas identificam desvantagens tanto para os profissionais quanto para a qualidade do trabalho, num processo de precarização da relação de trabalho. Este processo apresenta riscos, mas também oportunidades para profissionais de TI. Estas oportunidades se materializam tanto no mercado nacional como na florescente indústria de “Offshore Programming”. Recente tese defendida no IA/FEA-USP por André Luiz Sacconato [Sacconato 2002] mostra que a média salarial nos EUA é muito superior à nacional – cerca de 6 vezes. Dentre os macro-setores por ele pesquisados, os que mais se aproximam da área de TI são os de “Serviços de Engenharia e Arquitetura”, onde a média americana, tanto em 1988 como em 1995, era de cerca do dobro (88% mais em 1995) do mercado brasileiro e “Comunicações e Telefonia”, que já apresenta salários 124% maiores. Em ambos os casos, a escolaridade média é apenas 20 a 30% superior nos EUA, relativamente pequena quando consideramos a diferença de estrutura do segundo grau, mais extenso nos EUA.
Procuramos aqui desenvolver um trabalho exploratório no sentido de identificar estas oportunidades e quais as competências necessárias para explorá-las. Para tanto vemos a necessidade de aprofundar o entendimento do processo de construção de software aplicativo no âmbito da grande empresa – seja ele para uso na administração interna ou para configurar um produto ou serviço.

2. Processos de TI
Porque o processo

As oportunidades de trabalho surgem a partir da divisão do trabalho e do processo produtivo. Embora possam ser identificadas semelhanças entre a divisão do trabalho em TI e processos industriais de produção, para identificar oportunidades temos que mergulhar nas especificidades do processo. Muitas empresas da área de serviços, nos anos 1990, embarcaram quase cegamente em táticas de terceirização. Numa década marcada pelo “pensamento único” neoliberal e globalizante, a redução do “headcount” passou a ser uma obsessão, e freqüentemente foi praticada sem grande critério estratégico e sem maiores preocupações com a qualidade. O resultado está visível na crise da virada do milênio: o desemprego minou as bases do mercado de consumo e somos bombardeados diariamente por um telemarketing dirigido por sistemas de CRM
 visivelmente mal informados acerca de nossos desejos e anseios enquanto consumidores.
Um ponto frágil da transposição do modelo industrial Toyotista para o setor de serviços é que o sistema japonês se apóia, entre outros pontos, na substituição da hierarquia por rígidos padrões de controle de qualidade, como mostram Sayer & Walker [Sayer 1992:Cap. 5]. A imaterialidade dos produtos no setor de serviços dificulta sobremaneira este controle de qualidade. Isto se aplica genericamente a serviços – bancos, seguros, telecomunicações – mas mais incisivamente ao setor de software, e mais ainda quando o software é um suporte para a prestação de serviços. A negociação de um contrato de prestação de serviços de desenvolvimento de software é um contínuo jogo de “framing” e “overflowing” – enquadramento e vazamento, conforme descrito por [Callon 1998].
Mais ainda, a rápida mudança tecnológica e a pressão do “Time to Market”
 impedem o uso de padrões técnicos estáveis, apesar do esforço dos gerentes de projetos de software e do pessoal de suporte e de produção. Quando se aproximam as datas de entrada em produção – o “deadline” do projeto – a aderência aos “padrões corporativos” acaba virando o “dinheiro miúdo”, o “trocado” nas negociações de prazo, ao passo que a moeda de troca principal é a especificação funcional. Para uma ilustração prática deste ambiente, ver [Riain 2002].
Dois outros motivos nos levam a abordar a questão das oportunidades a partir do estudo dos processos: a invariância e a flexibilidade. Embora possa parecer paradoxal, os processos produtivos são a um só tempo invariantes e flexíveis: sua flexibilidade se apresenta na dimensão temporal, ao passo que a invariância se dá no eixo espacial. A invariância dos processos produtivos, segundo um dos maiores especialistas em Engenharia de Processos [Davenport 1993], é tanto maior quanto mais “macro” forem os processos, ou seja, um processo de crédito e cobrança, por exemplo, vai apresentar características operacionais e fatores críticos de sucesso similares em qualquer empresa que opere numa mesma dimensão de mercado, por exemplo o varejo.

A alternativa para a nossa análise seria uma abordagem estruturalista, procurando identificar as divisões do trabalho a partir dos organogramas. Um nosso trabalho recente [Carvalho 2002] mostrou claros indícios de que os organogramas não refletem diretamente as mudanças dos processos e os realinhamentos estratégicos, tanto pela inércia em se promover uma mudança na organização formal quanto pelos outros fatores, intimamente ligados à divisão de poder e ao “who’s who” da empresa. Por outro lado é sabido que os Departamentos de TI costumam passar por completas reestruturações a cada três ou quatro anos.
Pelo lado da flexibilidade, os processos, embora estáveis em seus aspectos macro, estão em constante mudança no nível micro, seguindo o preceito japonês do Kaizen – a melhoria contínua. Numa organização de TI, a cada momento, podemos observar diversas tecnologias em diferentes estágios de “difusão” – segundo os clássicos estágios de Nolan [Nolan 1973], [Nolan 1974] e [Nolan 1979] – inseminação, contágio, maturidade e obsolescência. Embora as teorias “difusionistas” não constituam boas explicações para a introdução de inovações, como bem mostra [Latour 1997], os “estágios” identificados por Nolan não são incompatíveis com uma abordagem construtivista, e ilustram bem o que as pessoas envolvidas sentem quanto ao “impacto” dessas mudanças. Em outras palavras, os estágios de fato existem e são identificáveis num processo de introdução de inovação tecnológica na empresa. O que a crítica da Teoria Atores-Redes (TAR) [Law 1999] desconstrói é o conceito de trajetória enquanto ligado a um “determinismo tecnológico”.
O Ciclo de Vida
A figura abaixo ilustra um típico ciclo de vida de um artefato de TI (Livremente adaptado a partir de [Microsoft 1999]):
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A maioria das metodologias de desenvolvimento de sistemas e de gerenciamento de projetos concentra-se em algumas fases – em geral desenvolvimento e planejamento – do ciclo de vida, onde o trabalho mais “nobre” é executado e onde as falhas “fatais” são introduzidas. Na medida em que aumenta a complexidade tecnológica e a integração dos sistemas, cada vez mais se faz necessária uma abordagem mais holística no gerenciamento de projetos de TI. Mas não vamos aqui entrar nos detalhes deste ciclo, que nos vai servir para suportar a divisão de macroprocessos apresentada a seguir.
O processo de Gestão de TI

Estamos focando aqui o processo corporativo, em grandes organizações, que é onde surgem as oportunidades de terceirização e teletrabalho. Nestas predomina a gestão por projetos, havendo a cada momento, uma série de projetos sendo propostos e outra plêiade de projetos em andamento. Algumas organizações poderão ter um processo de gestão da carteira de projetos, com critérios de gestão de portfolio, incluindo análise de risco, etc. O modelo CMM
 preconiza a existência de um grupo de técnicos encarregado de um processo formal de gestão de requisitos, capaz de avaliar o impacto geral duma mudança de requisitos na carteira de projetos. No Brasil não é comum que as empresas, mesmo as maiores, tenham este grau de organização. Em geral os projetos vão surgindo por demanda dos usuários ou por congestionamento da infra-estrutura, e vão sendo priorizados para desenvolvimento através de negociações no nível da diretoria corporativa.
Uma vez definido e aprovado o projeto, ele ganha uma gerência, em geral com um gerente de projeto e um gerente usuário, e uma equipe técnica. Empresas mais organizadas definem também um orçamento, mas poucas têm orçamento financeiro ao nível do projeto
. É neste ponto que começam a surgir as oportunidades de trabalho, na fase de planejamento do projeto. Outra grande fonte de trabalho são pequenos projetos pontuais de acréscimo ou manutenção de grandes sistemas, os quais geralmente têm caráter emergencial e gestão simplificada.
3. Práticas de terceirização observadas

Para focar melhor nossa exploração, elaboramos um questionário acessando as práticas de terceirização e teletrabalho. Não podemos considerá-lo como uma pesquisa de mercado, visto não terem sido respeitados critérios de amostragem, porém as organizações acessadas respondem por parte significativa da demanda local: foram pesquisadas seis organizações, todas de grande porte, sendo que a menor delas conta com duas mil estações de trabalho em sua rede corporativa. Destas, cinco eram ligadas ao governo federal e apenas uma é subsidiária de multinacional. Isto por um lado reflete a situação do mercado de trabalho no Rio de Janeiro e por outro espelha a maior transparência das empresas estatais. Duas são organizações cujo próprio fim social é a prestação de serviços de processamento de dados e informática. O modelo do questionário encontra-se no Anexo 1.
Os respondentes foram selecionados em cada caso como pessoas com nível gerencial e boa visão do processo, entretanto em organizações muito grandes e com práticas descentralizadas pode ocorrer que o respondente não tenha visão de todas as nuances do processo.
Organização Empresarial
As empresas de TI são divididas por áreas de negócios, às quais são alocados os projetos; a multinacional tem uma Diretoria de TI. As demais têm a área de informática subordinada à Diretoria de Administração, exceto uma que tem uma Diretoria de Informática. Em todos os casos é adotada, no desenvolvimento de sistemas, a gestão por projetos. Um respondente citou a possibilidade de projetos independentes de sistemas departamentais e um outro mencionou a gestão compartilhada entre a área de TI e a área usuária; em geral os projetos são geridos pela área de TI.
Alocação de Recursos

Na questão referente a orçamento, pessoal e equipamentos, temos maior variedade de respostas; de seis questionários, literalmente cada caso é um caso:

1. Nível baixo de independência do Gerente de Projeto, diretamente influenciada em função do orçamento corporativo distribuído entre as unidades de gestão.
2. Total independência quanto à alocação de pessoal.  A alocação de orçamento depende de aprovação do Conselho Diretor e a alocação de equipamentos, caso já existam na diretoria ou superintendência solicitante, não depende de qualquer outra área.  Havendo necessidade de aquisição de novos equipamentos, a Diretoria de Informática é a única responsável para especificá-los e adquiri-los, fazendo as compras sob a demanda de todos os órgãos.

3. Os projetos consideram os aspectos de orçamento, pessoal e equipamentos.

4. A área usuária deve obter o orçamento necessário (através de um assessment prévio) da diretoria de gerência de programas da empresa (subordinada à presidência). A gerência de projetos de TI gerencia esse orçamento em conjunto com a área usuária, mas a escolha do pessoal (próprio ou de terceiros) e dos equipamentos é prerrogativa de TI.

5. Quanto à mão de obra interna, o coordenador pode alocar diretamente. Quanto a outro tipo de recurso, deverá justificar ao chefe da área de TI.

6. O orçamento é liberado pela diretoria para o projeto e após isso o gerente tem independência para gerenciar esse orçamento.
Metodologia de Desenvolvimento
Uma empresa de TI relatou a utilização de uma metodologia certificada CMM nível 2, já implantada numa área de negócios e em processo de adoção generalizada. Duas respondentes relataram metodologias formalizadas em nível de recomendação, mas com graus variados de aderência ou com constantes modificações. Em todas as demais não há metodologia formalizada, ou seja, cada gerência de projeto individual adota a metodologia que lhe parecer mais conveniente.
Cabe observar que, embora este resultado pareça indicar uma certa desorganização no aspecto metodológico, o que ocorre de fato é que nas empresas muito grandes a dificuldade de se impor um método que atenda a todos os segmentos, aliada à velocidade da mudança tecnológica, impede que uma metodologia se estabilize na prática. Enquetes informais feitas com meus alunos do da cadeira de Projeto Final I do curso de Tecnólogo em Desenvolvimento de Software da Universidade Estácio de Sá, todos do penúltimo período e a grande maioria já engajados no mercado de trabalho, confirmam que as empresas muito grandes, pelos fatores já mencionados, e as pequenas, por falta de recursos, não conseguem impor uma metodologia formal. Entretanto há um segmento que adota métodos padronizados como CMM, ROSE, etc.: é exatamente o grupo das empresas médias de desenvolvimento de software, com um quadro técnico entre 20 e 100 empregados, que atuam exatamente no segundo ou terceiro nível da cadeia de terceirização Toyotista, ou seja, atendem às empresas “mainstream” ou aos seus principais fornecedores. 
Recrutamento de Terceiros

Em geral o critério de alocação de terceiros é em primeiro lugar a ausência de um especialista interno na tecnologia requerida no projeto, e em segundo a indisponibilidade deste mesmo especialista, ou seja, há o conhecimento mas está alocado a outro projeto. Em alguns casos ficou clara a utilização de terceiros como um fator de internalização do conhecimento especializado.
Três respondentes relataram contratar tanto pessoas físicas quanto jurídicas. Duas reportaram contratar somente empresas e as outras duas só contratam pessoas jurídicas, sejam empresas ou cooperativas.
Embora as empresas estatais possam fazer uma seleção por carta-convite para valores abaixo de R$ 80.000,00, algumas relataram sempre adotar critérios de seleção ampla. A multinacional sempre adota o critério do convite restrito a fornecedores credenciados. Quando o elenco de credenciados não é satisfatório são buscados novos fornecedores.
Gestão de Terceiros

A ampla maioria mencionou a alocação “em projetos de média e longa duração, ficando alguns anos em média a serviço da contratante”; algumas mencionaram simultaneamente a contratação “para tarefas específicas de curta duração”. A única que não mencionou projetos de média e longa duração, mencionou que “embora alocados a tarefas específicas de curta duração, os contratados estão sempre com algum serviço em andamento na empresa, gerando uma certa estabilidade”. Isto quer dizer que um conjunto significativo de contratados gravita em torno da empresa, alocados em sucessivos projetos.
Embora tenham mencionado, no item anterior, a questão tecnológica como fator-chave, praticamente todas as empresas contratam pessoal de todos os níveis. Isto de fato não é uma incoerência, pois há operadores e técnicos especializados, por exemplo, em Unix, gerenciamento e segurança de redes ou em fibra ótica, bem como há analistas seniores que só dominam o ambiente de mainframe e sistemas em Cobol. Estes chegaram a ser altamente demandados quando da questão do “bug do milênio”. Muitas vezes a operação de um sistema tecnologicamente obsoleto é uma habilidade rara e uma tarefa mais complexa que a gestão de um sistema moderno e altamente automatizado, com interfaces amigáveis.
Quanto à participação dos terceirizados nos projetos, a maioria respondeu que “chegam a participar da definição do projeto e seus objetivos de negócios”. Uma grande organização de TI mencionou “apenas tarefas específicas sem visão do contexto geral” e a multinacional respondeu que “há casos em que terceirizamos até a gerência do projeto”.
Nos comentários gerais, um respondente, embora tenha negado terceirizar a gestão de projetos,  mencionou o fato de haver gerentes terceiros gerindo equipes de terceirizados, mas acompanhados por um gerente interno do projeto. Um outro, com alto nível de terceirização, mencionou o fato de perder-se a memória do projeto e também a questão de diferentes equipes de terceirizados agirem com objetivos conflitantes no mesmo projeto.
Suporte ao Teletrabalho
Todas as empresas reportaram ter um ambiente seguro para acesso remoto, e duas (um terço) reportaram restringir este acesso aos empregados. Tudo indica que a restrição ao teletrabalho de terceiros é uma questão de confiabilidade da tecnologia, tendendo a ser eliminada. Uma das entrevistadas mostrou crescentes preocupações legais em manter terceiros em postos de trabalho internos e mesmo com horários regulares de trabalho.
4. Organização do trabalho de desenvolvimento
Metodologias e Tecnologias de Desenvolvimento
Para ficarmos na evolução recente, na chamada “fase flexível”, temos diversas tecnologias como a Análise Essencial, a Análise Orientada a Objetos, o desenvolvimento em n camadas, o uso de Middleware, o uso de Intranet e aplicações “browser-enabled”, o uso de Java e o uso de ferramentas como o RUP – Rational Unified Process
, o Microsoft Visual Studio e sua nova plataforma NET
 e ainda a “Extreme Programming” (XP) [Beck 1999]. A aplicação destas ferramentas e tecnologias influencia fortemente o processo e a divisão do trabalho. É importante observar que freqüentemente essas metodologias estão associadas a determinadas ferramentas CASE – Computer-Aided Software Engineering, e esta vinculação traz conseqüências diretas para as oportunidades de “outsourcing”.
A divisão do trabalho de construção de artefatos de TI é fortemente dependente da viabilidade de se intercambiar especificações técnicas entre os participantes. Estas especificações são necessariamente vagas, já que uma especificação perfeitamente precisa permitiria a construção do artefato diretamente com o uso de ferramentas automatizadas. Os processos “top-down” de análise de sistemas, adotados em todas as metodologias, conduzem à progressiva redução destas imprecisões até que se chegue a um nível implementável em programas de computador.
Muitas destas “imprecisões aceitáveis” confiam em uma enorme base de conhecimento compartilhado, tanto acerca do processo de negócios envolvido quanto no que diz respeito à plataforma tecnológica e a padrões adotados. Um outro tanto constitui numa transferência de risco do contratante para o contratado, que terá que se valer de um certo grau de “bom senso” para inferir os detalhes da lógica da aplicação e para decidir que excepcionalidades deverão ser tratadas ou não. Quanto mais esses detalhes tiverem que ser tratados, maiores as chances de que sejam necessárias interações entre as partes – via telefone, e-mail, teleconferência ou reuniões presenciais. O volume destas interações e seu custo de transação é vital para a decisão de “outsourcing” ou de uso de teletrabalho.

Organização do Trabalho

Seán Ó Riain [Riain 2000, Riain 2002], da Universidade da Califórnia em Irvine, vem desenvolvendo estudos sobre os desenvolvedores de software e sua associação no que ele chama de “Comunidades Técnicas”, em especial entre os que operam a partir de Dublin e outras cidades irlandesas, trabalhando em software-houses desenvolvendo software para empresas americanas. Este tipo de divisão de trabalho é comum na Irlanda do Sul e na Índia. O autor cita especificamente, além de Dublin, o Vale do Silício, na Califórnia; Austin, Texas; Haifa, Israel; Hsinchu, Taiwan e Bangalore, Índia. Observamos também casos nas Repúblicas Bálticas e no Leste Europeu, incluindo a Ucrânia. Segundo o autor, a carreira destes profissionais consiste em freqüentes saltos de um emprego a outro – não tão freqüentes que caracterizem inconstância, mas associados à duração de um projeto ou mesmo de uma de suas fases. Estes saltos aceleram a ascensão profissional. As relações de trabalho variam entre empregado, empreiteiro e autônomo, por razões pessoais – comumente a necessidade de levantar uma hipoteca para financiar a casa própria é um dos poucos atrativos que leva estes jovens desenvolvedores a preferir o trabalho assalariado, que paga menos.
Riain, sociólogo, empregou-se como redator técnico, encarregado de escrever a ajuda on-line do sistema, em uma dessas equipes. Estes desenvolvedores são hospedados pela empresa contratante num ambiente que Riain chama de “cubículo” onde se reúne a equipe de seis profissionais, incluindo um documentador técnico (o próprio) e cinco analistas / programadores, incluindo a gerente local. Esta equipe fica subordinada ao Arquiteto Chefe do sistema, um indiano baseado em Saint Louis. A comunicação com os demais envolvidos no projeto é via e-mail e teleconferência de viva-voz; a comunicação local, entre os membros da equipe é verbal e direta. A equipe tem quase nada a ver com os demais empregados locais da empresa, engajados em outros projetos.
A interação da “Comunidade Técnica” envolve redes de relacionamento interpessoal com colegas de profissão, independente de onde estão trabalhando. Ex-colegas de cursos e de escola e ex-companheiros de trabalho em outros times formam a base destes relacionamentos. As comunidades apresentam uma atitude individualista na negociação de recompensas (remuneração, benefícios, treinamento) e de condições de trabalho, mesclada com colaboração intensa no intercâmbio de informação técnica e sobre condições e oportunidades de trabalho e também na solução de problemas técnicos.
Riain compara estas comunidades – hoje altamente informais – com as guildas, organizações de trabalhadores que, predominavam no século XIX, sendo suplantadas no século XX por organizações corporativistas como os modernos sindicatos. Devemos frisar, entretanto, que a organização por guildas persiste, nos EUA, em indústrias como a de cinema. O SAG – Screen Actors Guild of America – representa os atores de cinema e televisão, e o WGA – Writers Guild of America – representa os escritores para TV, cinema, cabo e novas mídias. Organizações semelhantes congregam diretores, artistas gráficos etc.
Fluxo do Trabalho

O intercâmbio de especificações entre os membros do projeto de desenvolvimento de um sistema se dá através de artefatos consubstanciados em arquivos digitais, freqüentemente através do correio eletrônico. Alguns tipos de artefatos como padrões corporativos, “templates”, textos normativos ou recursos compartilhados – até mesmo trechos de código de programação – podem estar armazenados num servidor de arquivos ou numa página Intranet. Muitos recursos compartilhados ficam no servidor de banco de dados. Estes artefatos podem ser simplesmente texto livre, detalhando especificações ou questionando / esclarecendo dúvidas, mas freqüentemente se consubstanciam em diagramas, fluxogramas e mesmo bases de dados sobre o projeto, como por exemplo os arquivos .MPP do Microsoft Project.

Na medida em que os artefatos de projeto crescem em complexidade eles passam a depender de ferramentas de análise e desenvolvimento, ainda que alguns formatos permitam o intercâmbio através de múltiplas plataformas. Insistimos nesta questão pois ela é central para o trabalho remoto. Caso haja uma padronização ela subordina o trabalhador remoto e autônomo pela necessidade dele ter suporte local, em seu home-office, àquele determinado ambiente de desenvolvimento, o que implica em custos de licenciamento e também de desenvolvimento de habilidades específicas. Isto é uma faca de dois gumes, pois por um lado facilita a interconexão ao contratante e serve de indicativo de onde procurar oportunidades de trabalho, e por outro segmenta o mercado de trabalho, reduzindo o leque de opções. Entretanto, nossa pesquisa de campo revelou uma grande falta de padronização, mesmo em grandes organizações, ao contrário do que esperávamos.
Embora a falta de padronização pudesse ser transitória, não nos parece, pelos nossos quase 30 anos de experiência no mercado de TI, que vá se atingir uma padronização tecnológica neste nível em curto prazo. A velocidade de mudança tecnológica parece estar se estabilizando, mas num nível muito alto, talvez até pela incapacidade do mercado em lidar com uma velocidade ainda maior. Esta velocidade não permite que padrões de trabalho – metodologia e processo de interação entre os membros da equipe – se difundam suficientemente antes de serem sobrepujados por uma nova geração de tecnologia.
5. Competências necessárias

5.1 Que Trabalho?
Para tratarmos das competências, é preciso que delimitemos as situações de trabalho visadas. Preliminarmente, esclarecemos que iremos adotar a visão ampla de competência estabelecida por Philippe Zarifian [Zarifian 1999], que analisaremos em maior detalhe na seção imediatamente a seguir. Portanto evitamos deliberadamente utilizar os conceitos tayloristas de postos de trabalho ou cargos. Entretanto, quando recorremos a análises sobre a situação atual ou ao histórico do mercado, é impossível fugirmos a estes conceitos, pois todas as estatísticas e definições a eles se referem. 
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Quadro 1 - Referencial analítico para classificação das posições de trabalho
(extraído de  [Marques 2000])
Em setembro de 2000 foi promovido, pela FAPERJ
, o IMPA e pela RNP um seminário sobre a formação de RH em TI no estado do Rio de Janeiro. O primeiro artigo dos anais [Marques 2000], fruto do Grupo de Trabalho sobre “Mercado de Trabalho no Rio de Janeiro”, coordenado pelo Professor Ivan da Costa Marques (UFRJ/NCE) e com a colaboração das Professoras Clevi Elena Rapckiewicz (UENF) e Lidia  Micaela Segre (UFRJ/COS), elabora um quadro de referência bastante esclarecedor quanto ao trabalho em TI e sua situação local, no Estado do Rio de Janeiro. Uma primeira abordagem estabelecida por este estudo é uma classificação da natureza do trabalho segundo a intensidade da interação entre humanos e a desmaterialização, conforme mostra o Quadro 1, acima. Segundo este referencial, seriam foco do nosso interesse as posições de trabalho plotadas no quadrante superior direito, que reúnem o uso intensivo das TICs com alta e complexa interação com humanos.

Um extenso estudo coordenado por Freeman & Aspray [Freeman 1999] procurou identificar se havia carência de profissionais de TI nos EUA e, por conseqüência, tenta definir o que seria um “profissional de TI”. Esta questão aparentemente simples problematiza-se com a fusão das tecnologias e com a interpenetração das TI em praticamente todas as profissões. Este estudo introduz uma classificação com quatro áreas-chave: Concebedores, Desenvolvedores, Modificadores e Suportadores. Ele taça uma linha divisória entre “profissionais de TI” e “profissionais habilitados por TI” conforme o peso proporcional dos conhecimentos sobre a tecnologia e dos conhecimentos sobre o negócio, baseado num quadro desenvolvido pela Computing Research Association:
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Quadro 2 - Separando Profissionais de TI das profissões habilitadas pelas TI
(Extraído de [Freeman 1999: fig. 2-2, pg. 32])
Este tipo de divisão coincide com o que observamos no nosso “survey”, onde há casos em que equipe de desenvolvimento terceirizada tem, simultaneamente, um gerente de projeto “técnico”, terceirizado, e um gerente “interno”, mais familiarizado com o negócio.
Todos estes estudos demonstram enorme dificuldade em comparar categorias profissionais com aquelas listadas nas estatísticas, como por exemplo a CBO – Classificação Brasileira de Ocupações. Neste caso, a inadequação das estatísticas não é um “privilégio” brasileiro, observando-se mesmo nos EUA. Freeman & Aspray sofrem mais ainda ao tentar compatibilizar estes dados com os tipos de formação acadêmica e não-acadêmica e os respectivos títulos.

Já o Gartner Group [Gartner 2003] apresenta a seguinte previsão para a composição do “mix” de competências necessárias ao profissional de TI:

[image: image4.png]100% — = =
Business Management Skills
9 - (eg,consulting, marketing, business-case development,
financial analysis, risk assessment, communication,

8 4 multisourcing management, competitive analysis)
70 A
_Share of 60 - Technology Management Skills
in-house (e.g., business requirements modeling, technology
skill EUNS integration, technology portfolio management, project
portfolio 40 - management, architecture)
30 7 Product and Technical SKills
20 A (e.g., Windows NT, PeopleSoft, Oracle database
administration, Java, XML, .NET, Linux, customer
10— relationship management, Web design, end-user support,
0 4 Web site creation)
T T 7 T T 1
2001 2002 2003 2004 2005 2006

Source: Gartner Research




Quadro 3 - Evolução das habilidades necessárias ao profissional de TI
(Extraído de [Gartner 2003])
Uma conclusão dos estudos citados é que a clássica divisão das profissões dissolve-se com a “fase flexível”. A categoria dos digitadores praticamente se extinguiu, a dos operadores ganhou complexidade com a necessidade de operar instalações de “hosting” multi-plataforma, com extensas conexões de rede, e a separação entre analistas e programadores tornou-se difusa. A única área que ainda guarda um pouco a estrutura tradicional é a de Suporte.
Outro aspecto é que o estudo do Gartner mostra que a divisão arbitrada por Freeman & Aspray é provisória, apontando o mercado cada vez mais para profissionais “híbridos”, que reúnem habilidades técnicas (específicas de TI), gerenciais (no sentido de Gerenciamento de Tecnologia e Gerenciamento de Inovação) e de negócios.
Um estudo recente [ITAA 2002] menciona as seguintes categorias profissionais como as de maior importância:

· Suporte Técnico
· Projeto e Administração de Bancos de Dados
· Desenvolvimento e Administração Web
· Projeto e Administração de Redes
· Integração de Sistemas Corporativos
· Mídia Digital
· Redação Técnica.
5.2 Que Competências?

Conceituação
Conforme mencionamos na seção anterior, vamos adotar a definição situacional de competência definida por [Zarifian 1999]. O autor analisou organizações inovadoras e experimentos organizacionais, realizados em sua maioria na França, para concluir pela incompatibilidade entre a separação fordista-taylorista entre trabalhador e posto de trabalho e a necessidade de flexibilidade característica das organizações contemporâneas, em especial de uma economia em rede. A necessidade de “empowerment”, de levar as decisões para a “ponta” onde surgem os eventos e as situações de trabalho, caminha no sentido oposto da padronização e mecanização das tarefas do antigo modelo industrial. A proposta de Zarifian é de organizações compostas por redes de células semi-autônomas “animadas por projetos” (sic). A idéia é que a estrutura de projeto se aplica mais a atividades de inovação, sejam elas grandes inovações ou pequenas melhorias cotidianas (kaizen). A produção “rotineira” segue o fluxo de processos, transversais à hierarquia tradicional ou à clássica divisão funcional, mas cujo gerenciamento difere do projeto, que por definição é temporário, com início, meio e fim, com prazos e marcos definidos. Então o fluxo dos processos produtivos viaja através das redes pelas células, ao passo que a rede dos projetos aloca recursos destas mesmas células para compor as atividades de inovação. O já mencionado modelo CMM, cujas origens são exatamente a engenharia de software, mostra como as características de repetibilidade e as curvas de aprendizagem da engenharia de processos podem ser estendidas à gestão por projetos – em outras palavras, são técnicas complementares.
O advento do Toyotismo e o malogro de experiências com grupos semi-autônomos na indústria automobilística, em especial as fábricas da Volvo em Uddevalla e Kalmar, pode dar a impressão que esta estrutura organizacional não é a mais adequada ou a mais “moderna”. O já mencionado trabalho de Béatrice Appay [Appay 1998] mostra bem que os processos de concentração e desconcentração são simultâneos, caminhando no sentido da “autonomia controlada”. Na “cascata” de subcontratação Toyotista, as indústrias de primeiro nível, como é o caso da Volvo, são o vértice de uma pirâmide de terceirização, onde dificilmente é aplicável o conceito de um grupo que faz todas as etapas do processo, pelo menos enquanto não redefinimos o processo para levar em conta a externalização da produção de componentes e de subconjuntos completos, como ocorre por exemplo na fábrica da Volkswagen em Resende. Em outras palavras, nossa visão é de que, em primeiro lugar, o Toyotismo não inviabilizou, mas sim obscureceu a idéia do grupo semi-autônomo, que tem de ser repensado numa nova rede de processos produtivos; em segundo lugar que a idéia (do grupo semi-autônomo) é tanto mais válida quanto maior o conteúdo informacional e a variabilidade do trabalho, e que portanto, quando estamos focando em desenvolvimento de software e não na fabricação de automóveis, é válido seguirmos os conceitos propostos por Zarifian. Este propõe um conjunto de definições complementares de Competência
:
“A competência profissional é uma combinação de conhecimentos, de saber-fazer, de experiências e comportamentos que se exerce em um contexto, preciso. Ela é constatada quando de sua utilização em situação profissional, a partir da qual é passível de validação. ...”
“A competência é ‘o tomar iniciativa’ e o ‘assumir responsabilidade’ do indivíduo diante de situações profissionais com as quais se depara.”

“A competência é um entendimento prático de situações que se apóia em conhecimentos adquiridos e os transforma na medida em que aumenta a diversidade das situações.”

“A competência é a faculdade de mobilizar redes de atores em tomo das mesmas situações, é a faculdade de fazer com que esses atores compartilhem as implicações de suas ações, é fazê-los assumir áreas de co-responsabilidade.”
Vemos então que a noção de competência é indissociável da situação de trabalho, envolvendo tanto conhecimentos “técnicos”, conhecimentos da área de aplicação, ou seja, do “problema do cliente”, habilidades de relacionamento interpessoal, iniciativa e capacidade de avaliação de situações. Este conjunto tão amplo de faculdades vai nos definir um novo ator-rede, como veremos a seguir.

Especificação

Para especificar ainda mais as competências, recorremos à tese de Mestrado de Luciano Braga de Lacerda [Lacerda 2002], que estudou um amplo conjunto de egressos do curso de Bacharelado em Informática da UFRJ, das turmas de 1974 a 1997, formados até 2000, em como o respectivo corpo docente. O trabalho tem uma série de problemas para ser aceito como um paradigma das competências profissionais:
· Sua amostra tem o viés de se referir apenas aos formandos da UFRJ;

· O objetivo do estudo é analisar simultaneamente o curso versus o desempenho dos alunos no mercado. Isto causa problemas como, por exemplo, os alunos avaliarem que os conhecimentos adquiridos sobre empreendedorismo não contribuíram significativamente para o desempenho profissional, quando na verdade era a grade curricular que não contemplava o empreendedorismo e assim ficamos sem saber o exato nível de importância que os profissionais atribuem a esse conhecimento.

· Ao ampliar sua amostra, o estudo analisa  alunos provenientes de três diferentes grades curriculares, sucessivamente adotadas durante a evolução do curso. Embora o autor seja cuidadoso na separação dos resultados, ocorre que também, pela diferença de tempo de formatura, a amostra inclui profissionais em diferentes estágios de carreira. Um profissional num posto de alta gerência, um especialista e um tecnólogo recém-formado provavelmente terão diferentes visões sobre a importância relativa das competências profissionais.

Não obstante, os resultados nos pareceram suficientemente coerentes e a amostra bastante ampla – 316 profissionais – para que possamos confiar em alguns resultados como significativos da importância relativa das competências. Além disso, Lacerda verificou que 45% dos profissionais pesquisados já praticavam alguma forma de teletrabalho, independentemente da maioria estar formalmente empregada. No caso dos empregados, isto tanto pode significar o uso efetivo do teletrabalho, quanto uma hora extra disfarçada ou mesmo um “bico”, uma forma de complementar o rendimento do trabalho formal.
Quanto à formação:
As diretrizes curriculares do MEC para Computação e Informática
 estabelecem que “Os currículos dos cursos da área de computação e informática podem ser compostos por quatro grandes áreas de formação: 

· formação básica, que compreende os princípios básicos da área de computação, a ciência da computação, a matemática necessária para defini-los formalmente, a física e eletricidade necessária para permitir o entendimento e o projeto de computadores viáveis tecnicamente e a formação pedagógica que introduz os conhecimentos básicos da construção do conhecimento, necessários ao desenvolvimento da prática do ensino de computação. 

· formação tecnológica (também chamada de aplicada ou profissional) que aplica os conhecimentos básicos no desenvolvimento tecnológico da computação 

· formação complementar que permite uma interação dos egressos dos cursos com outras profissões e a 

· formação humanística que dá ao egresso uma dimensão social e humana.”
O estudo de [Lacerda 2002: Quadro 3.11, pág. 85] levou os profissionais egressos do curso da UFRJ a apontarem a aplicabilidade prática na vida profissional das diversas disciplinas categorizadas nestes quatro grupos de formação. Ressalvamos preliminarmente que nossa intenção, ao contrário do autor, passa longe de avaliarmos a formação resultante do curso da UFRJ, focando na aplicabilidade prática dos conhecimentos adquiridos. Adquirir determinados conhecimentos muitas vezes passa por etapas intermediárias de formação cuja aplicabilidade não percebemos, embora valiosa. Interpretamos livremente seus resultados e observamos o seguinte:
Na formação básica, podemos observar um fenômeno de afastamento das matérias mais complexas, similar ao ocorrido na Segunda Guerra com a navegação aeronáutica. Na época, surgiu a necessidade de formar um grande número de pilotos e navegadores. A Navegação Astronômica, entretanto, em particular para fins aeronáuticos, requer complexos cálculos geométricos e uso intensivo de coordenadas angulares. A solução encontrada pela Força Aérea foi tabular extensas “tábuas de navegação” e “livros de efemérides” que reduziam estes cálculos à consulta de tabelas e à aritmética mais elementar. Até mesmo as coordenadas angulares foram reduzidas à analogia com os ponteiros do relógio analógico. Observe-se, em filmes da época, que os navegadores dizem “inimigo às três horas” ao invés de “inimigo 45 graus a estibordo”. Hoje, com as facilidades de radar e GPS, a simplificação é ainda maior. Do mesmo modo, na Ciência da Computação, os profissionais não reportam nenhuma aplicabilidade prática a disciplinas como Álgebra, Cálculo e Física, e um uso apenas razoável de estatística.
Ainda na formação básica, no grupo de disciplinas diretamente ligadas à área-fim, também observa-se baixa aplicabilidade de Circuitos Lógicos, pouca para Compiladores, razoável para Arquitetura de Computadores e alta para Computação. Isto claramente reflete, por um lado, que o mercado de trabalho para desenvolvedores de aplicações comerciais é muito maior que para desenvolvedores de hardware e software básico. Por outro lado, reflete a concentração das atividades mais “nobres” de desenvolvimento em poucos países, e a exclusão do Brasil deste grupo.
As disciplinas ligadas à formação tecnológica, como seria de se esperar, têm todas um bom nível de aplicabilidade: Bancos de Dados, Programação, Sistemas Operacionais, Teleprocessamento e Redes, Análise e Projeto e Engenharia de Software foram todas bem pontuadas pelos egressos, observando-se um grupo significativo que faz pouco uso de Programação, refletindo decerto uma especialização gerencial e/ou o uso de ferramentas CASE de alto nível.

Quanto à formação complementar, observa-se um uso maior de Organização & Métodos e em menor grau de Empreendedorismo. Isto não deve nos confundir. Na população analisada, quase um terço, correspondendo aos mais experientes, formou-se numa grade curricular que não incluía essa disciplina. Além disso, a grande maioria dos egressos está empregada com carteira assinada (69%) ou mesmo sem carteira (9%), outros 11% são estudantes de pós-graduação, ao passo que apenas 13% tem algum tipo de negócio próprio (há uma ligeira superposição). É evidente que para nossos objetivos os conhecimentos relativos à prática empresarial são centrais.

A formação humanística no curso pesquisado restringe-se à disciplina de Computadores e Sociedade, que é bastante valorizada pelos ex-alunos. Possivelmente o nosso teletrabalhador autônomo necessitaria de um maior cuidado nessa área.

Quanto à continuidade dos estudos, a grande maioria (70,3%) dos profissionais pesquisados continuou sua educação formal. Destes, 50% fizeram mestrado, 16,6% doutorado e um terço (33%) optou pela pós-graduação latu sensu. Destes, quase 60% (58,8%) optaram por áreas diversas da informática, com preferência para as áreas de Gestão e de Economia. Lacerda aponta este fato como indício da necessidade de maior formação complementar, à qual o curso pesquisado dedica apenas cerca de 2,5% dos créditos, mas também pode ser um indício de evolução na carreira para a área gerencial, dentro da própria informática, ou mesmo de uma ascensão na carreira “em espiral”. 
Quanto às Habilidades e Aptidões:
A profunda revisão elaborada por [Lacerda 2002] das habilidades e aptidões propostas na literatura clássica e em trabalhos nacionais e internacionais nos leva à definição de um super-profissional quase que onisciente, o que tem pouco valor prático, pois tal personagem, se viável, seria bem sucedido não apenas na área de Computação. Acompanhamos o autor na investigação, junto aos profissionais, da aplicabilidade prática de tais aptidões. Resumidamente, a pesquisa aponta para um autodidata criativo e adaptável, com uma boa visão das tendências tecnológicas. A velocidade das mudanças tecnológicas é plenamente coerente com o perfil adaptativo apontado na pesquisa.
Quanto ao Ferramental Tecnológico:

Ainda nos valendo da pesquisa de [Lacerda 2002:118-127] observa-se o uso, nesta ordem, das linguagens Visual Basic, C++, Delphi, C e Java, todas com entre 15,0% e 11,5%, respectivamente. 7,2% usam COBOL e 23,6% usam outras linguagens, nenhuma delas com mais de 5%. É significativo o uso da família C e C++, que juntas dariam quase 30%, o que pode apontar que, dada a alta qualidade do curso da UFRJ, os profissionais ali formados estejam se focando em nichos de mercado mais especializados. Coincidentemente é curiosa a falta de referência a linguagens interpretadas como JavaScript e VBscript e seus correspondentes do lado do servidor (ASP, PERL etc.) tendo em vista que estas são praticamente hegemônicas em aplicações para Internet e Intranet.
Quanto ao sistema operacional, temos aproximadamente 40% de uso de servidores Windows (família NT), 38% da família UNIX, 34% de Windows cliente (estação), 11% de mainframes e 8% de Netware. A alta concentração em linguagens híbridas, como C++ e VB, com estruturas imperativas e suporte a objetos, e em sistemas operacionais para servidores, nos parece um indício também de uma especialização peculiar deste grupo em sistemas centrais. Lacerda não pesquisou a orientação arquitetônica, se para sistemas centralizados, cliente-servidor ou em múltiplas camadas.
A maioria utiliza Análise Estruturada ou Essencial (54%), seguidos de 42% que utilizam metodologias orientadas a objetos, mas apenas 60% (191 de 316) responderam a este quesito. Quanto a ambientes de desenvolvimento, apenas 32% (102) responderam, com 35% utilizando o ROSE da Rational Software (recentemente adquirida pela IBM) e 25% utilizando o Designer 2000 da Oracle. Outros concorrentes não passam de 14% (System Architect, usado por 14 respondentes).

Estes dados são congruentes com a pesquisa que efetuamos em grandes empresas, refletindo a ausência de uma metodologia ou uma plataforma tecnológica que seja hegemônica a ponto de permitir ao teletrabalhador se especializar nela e, com isso, poder conectar-se livremente nas redes de terceirização em cascata produzindo de forma autônoma artefatos de software para um ambiente padronizado. Embora haja sem dúvida uma tendência à padronização, a situação atual ainda aponta para um leque bastante variado de plataformas tecnológicas.

Podemos concluir que, no tocante às competências tecnológicas, o trabalhador terá que ser tão versátil quanto deseje ampliar seu leque de possibilidades de conexão à rede produtiva. Mas o teletrabalhador tem a opção de se associar contingencialmente, fazendo parte de uma rede de especialistas com habilidades complementares – as comunidades tecnológicas já apontadas por [Riain 2002].
5.3 Que Trabalhador?

Tradicionalmente se focalizou duas classes de trabalhadores no cenário social: os de colarinho azul (blue-collar) e os de colarinho branco (white-collar). Teremos que acrescentar um terceiro “personagem” nesta história, o trabalhador sem colarinho (no-collar?) em homenagem às confortáveis t-shirts que podemos usar trabalhando nos home-offices, e também à fábula que nos conta que “o homem feliz não tinha camisa”. Se lograrmos a construção deste ator-rede poderemos também construir uma série de outros, a começar pela rede onde seu trabalho se insere e passando por que tipo de sindicato (ou guilda) o representa, que políticas (neo-)trabalhistas seriam de seu interesse. O importante é, primeiro, vermos que esse personagem é ao mesmo tempo tão “construído” e tão “real” quanto seus irmãos azuis e brancos, e segundo, avaliarmos sua viabilidade, digamos assim, sócio-econômica.
Pelo que vimos até este ponto, fica claro que este personagem existe. Resta sabermos se ele existe, ou pode existir, de uma forma estável ou se é apenas um estágio pelo qual passam os trabalhadores regulares enquanto alijados do mercado formal pelo processo de externalização toyotista. Como estamos participando de sua construção, torná-lo estável, como ensina Latour [Latour 1997], é também parte do nosso trabalho.
Um estudo de cenários desenvolvido pelo MIT ao longo dos anos 1990 [Laubacher 2000], apontou uma série de problemas nesta condição de trabalho, aos quais intercalamos algumas respostas:
Quanto aos negócios: A primeira preocupação é quem ou o que vai ligar as cadeias de suprimento, quem vai definir os padrões técnicos e de qualidade, que permitam transacionar no “virtual”, quem vai unir oferta e demanda, quem estabelece os processos de trabalho, produção, aceitação, etc.
A prática que vimos observando é uma rápida negociação com estabelecimento de contratos simplificados de prestação de serviços. Quando a contratante é uma empresa de porte, ela impõe ao teletrabalhador determinados padrões e normas corporativas, normalmente os mesmos aplicados aos seus empregados regulares, porém com mais flexibilidade. Quando o contrato se faz internamente a um “cluster” de teletrabalhadores, relações mais informais, contratos verbais são muito usados. A negociação freqüentemente é conduzida por e-mail e telefone, havendo, no caso de contrato formal, uma ou duas reuniões presenciais e uma de assinatura do contrato.
Existe neste mercado um grande espaço para corretagem e intermediação de negócios. As empresas de desenvolvimento de software, terceirizadoras de primeiro e segundo nível, exploram muito este segmento, mantendo um conjunto de profissionais na folha regular e um conjunto variável de terceiros, alocados por demanda.
Quanto à estabilidade: Para o trabalhador, operar num mercado de trabalho deste tipo significa uma vida de altos e baixos. Períodos de trabalho intenso e épocas de ócio. Alta remuneração intercalada com penúria. O emprego tradicional e mecanismos a ele associados, tais como seguro-saúde, plano de pensão, seguro-desemprego é que mantém a estabilidade.
No mercado que focamos, Rio de Janeiro, Brasil, o seguro-desemprego é uma ficção, mas existem razoáveis opções de seguro-saúde. É evidente que o trabalhador que opta por esta condição terá que operar com reservas financeiras relativamente altas. Os períodos de baixa atividade são importantes tendo em vista a alta necessidade de atualização tecnológica.
O teletrabalhador autônomo tem que seguir uma estratégia de manter baixos os custos fixos e desenvolver fontes alternativas de renda. O emprego formal em tempo parcial, o magistério, cursos e publicações são alternativas interessantes.

Esta área merece maior atenção governamental e também uma nova visão por parte da representação sindical e política em geral.
Quanto à vida social: As relações de emprego cumprem hoje um papel importante no relacionamento interpessoal, não só pelo relacionamento com os colegas de trabalho, fornecedores e clientes, mas pela própria circulação das pessoas de e para o trabalho, no horário de almoço etc. Isto sendo substituído pelo “telecommuting” do mundo virtual, embora possa reforçar as relações domésticas vai causar um grande impacto na vida das pessoas.
No ambiente carioca, o desenvolvimento das relações de vizinhança, em particular a vida em condomínios pode ser uma opção interessante. É possível mesmo pensarmos em “condomínios tecnológicos”, onde as relações de vizinhança sejam reforçadas por parcerias de teletrabalho. Isto reforçaria o efeito sinérgico do pequeno grupo de trabalho.
Quanto à carreira: Embora as pessoas mudem de emprego, a referência para treinamento, avaliação de desempenho, promoções funcionais e mesmo para um caminho a trilhar (“career path”) hoje são fornecidas pelo emprego convencional. Isto é particularmente importante para os profissionais mais jovens e menos experientes.
Neste ponto torna-se evidente que esta opção de vida é mais atraente para profissionais com alguma experiência, inclusive com uma certa vivência no ambiente empresarial, que lhe permita uma compreensão dos problemas da empresa contratante. Pode indicar também a necessidade de um reforço na formação complementar nos cursos de graduação, incrementando a visão empreendedora e conhecimentos organizacionais e administrativos.
6. Conclusões e desenvolvimentos futuros

Este trabalho partiu de uma análise sociotécnica do ambiente de desenvolvimento de software na economia contemporânea, visando identificar novas oportunidades de trabalho, e conclui pelo lançamento dos alicerces para a construção de um novo personagem semiótico, o trabalhador “no-collar”, o sem-colarinho. O surgimento deste personagem no cenário local impõe novas demandas ao nível da organização do trabalho, da representação sindical e política, das relações sociais e das ações governamentais.
Na produção de pequenos artefatos de software, é possível a criação individual, dado o poder e o baixo custo das ferramentas disponíveis. A importância do pequeno grupo de trabalho, com três a seis profissionais, conforme apontado por Riain [op. cit.], é grande principalmente para os profissionais mais jovens, em vista da facilidade de comunicação verbal. Esta pode ser suprida por mecanismos de mensagens instantâneas como o Windows Messenger ou mesmo por facilidades interativas de comunicação de voz (rádio trunking, VoIP integrado às estações de trabalho, etc.) desde que o grupo tenha uma certa coesão, uma certa intimidade. Para atingir esta coesão, Riain menciona, no caso dos irlandeses, o happy-hour em torno de um pint de Guinness. No caso dos cariocas seria talvez um chopp gelado periódico. Subentende-se aqui que o grupo autônomo, o “cluster” produtivo, a célula, tem que ter uma certa proximidade cultural e geográfica.
A organização para tarefas mais extensas não abandona o pequeno cluster, a célula autônoma, mas interliga redes destas células. No caso da produção de software livre, o modelo a ser adotado seria o “bazar” [Raymond 1998]. Aparentemente nada impede deste modelo ser adotado para a produção sob encomenda.

Quanto às competências necessárias para operar neste setor, além da formação profissional regular na área de TI, já revista acima, é necessário ter um home-office montado com uma estação de trabalho conectada à Internet e uma plataforma de desenvolvimento. Neste ponto surge um problema, pois licenças de plataformas como Microsoft Visual Studio, Macromedia Studio e Rational Rose são caras, acima de US$ 800,00 cada, e torna-se caro ter várias delas. Por outro lado, a falta de um padrão de mercado obriga o desenvolvedor autônomo a dominar pelo menos duas ou três das plataformas mais populares. O domínio da plataforma, entretanto, em geral pode ser obtido através de versões de teste, só se adquirindo licenças na medida em que se tenha encomendas que de fato utilizem determinada plataforma.
A variedade de sistemas operacionais, linguagens e bancos de dados não chega a ser um problema. Pelo que observamos na pesquisa de [Lacerda 2002] e na vivência pessoal neste mercado, se o profissional tiver razoáveis noções dos servidores Windows e Unix, bom conhecimento do modelo relacional de dados, de SQL e da interface ODBC – Open Database Connectivity – prática com programação estruturada e orientação a objetos e um bom conhecimento do Modelo de Objetos utilizado pelas interfaces Win32, tudo se resumirá a pequenas variações de sintaxe.

A organização de uma espécie de Guilda seria de todo vantajosa. Poderia organizar melhor o mercado, inclusive praticando a corretagem de oportunidades de trabalho, certificar profissionais, estabelecer categorias como Mestre e Aprendiz, conduzir negociações em bloco com os grandes fornecedores de plataformas de desenvolvimento e ainda propugnar pela padronização.

Uma linha interessante para o desenvolvimento futuro deste estudo é a aplicação da Teoria Ator-Rede e seus desdobramentos [Law 1999] a estudos de casos de trabalhadores que operem nestas condições de (não) vínculo empregatício.
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ANEXO 1 – Modelo do Questionário Utilizado

1.1.1 Apresentação

Procuramos desenvolver um trabalho exploratório no sentido de identificar novas oportunidades de trabalho em desenvolvimento de software, utilizando o processo do teletrabalho autônomo, e identificar quais as competências necessárias para explorá-las. Este questionário visa identificar, pelo lado das grandes organizações, o processo gerador destas oportunidades e como se desenvolve a relação entre a contratante e o teletrabalhador.

1.1.2 Identificação

Empresa:

Respondente:

Cargo:

Selecione uma opção:

[  ] 
Permito que os resultados desta pesquisa sejam publicados citando a fonte.

[  ]
Permito que os resultados desta pesquisa sejam publicados desde que nada caracterize a fonte de informação, ou seja, nem o respondente nem a empresa.

[  ] 
Permito que os resultados desta pesquisa sejam publicados apenas em tabulações e agregados, sem que os dados individuais de resposta deste questionário sejam evidenciados.

1.1.3 Questões

1. Qual a organização de TI na sua empresa (Organograma, Subordinação)

2. O desenvolvimento de novas aplicações de TI na sua empresa é feito:

[  ] 
Através de um projeto independente, alocando profissionais de várias áreas

[  ] 
Um projeto alocado à área funcional de TI correspondente (por exemplo, setor de sistemas financeiros)

[  ] 
Não utilizamos gestão por projetos.

1.1.3.1 Qual o nível de independência da gerência dos projetos em relação a orçamento, pessoal e equipamentos?

1.1.3.2 Existe uma metodologia de gestão de projetos ou fica a critério de cada gerente de projeto?

1.1.3.3 Se existe uma metodologia, qual o nível de formalização da mesma?
1.1.3.4 O que identifica o fato de uma determinada atividade requerer um empregado regular ou ser contratada a terceiros?

1.1.3.5 Como se dá a contratação de terceiros:

1.1.3.6 Escolha uma das três:

[  ] A empresa não utiliza pessoal terceirizado em desenvolvimento de TI.

[  ] Contratamos o serviço com base em ampla concorrência entre vários fornecedores.

[  ] Contratamos com um conjunto restrito de fornecedores credenciados.

Escolha uma:

[  ] Contratamos apenas empresas.

[  ] Contratamos apenas cooperativas.

[  ] Contratamos apenas profissionais autônomos.

[  ] Contratamos tanto pessoas físicas como jurídicas.

[  ] Contratamos pessoas jurídicas, dentre empresas e cooperativas.

7. Como é a rotatividade do pessoal terceirizado?

[  ] 
Alta – são contratados apenas para tarefas específicas de curta duração.

[  ] 
Embora alocados a tarefas específicas de curta duração, os contratados estão sempre com algum serviço em andamento na empresa, gerando uma certa estabilidade.

[  ] 
Os contratados são alocados em projetos de média e longa duração, ficando alguns anos em média a serviço da contratante.

8. Como é o nível do pessoal terceirizado (respostas múltiplas)

[  ] Operadores, cabistas, técnicos de manutenção e pessoal de nível técnico.

[  ] Programadores e analistas júnior.

[  ] Analistas sênior e consultores especializados.

9. Qual a participação dos terceirizados nos projetos?

[  ] Apenas tarefas específicas sem visão do contexto geral.

[  ] Apenas aspectos técnicos.

[  ] Chegam a participar da definição do projeto e seus objetivos de negócios.

[  ] Há casos em que terceirizamos até a gerência do projeto.

10. Comentários gerais sobre as práticas de terceirização adotadas

11. Suporte ao Teletrabalho

11.1. Geral

[  ] 
Os mecanismos de segurança da nossa rede não permitem nenhum acesso externo exceto e-mail e Internet

[  ] 
Temos um ambiente que permite o acesso remoto com segurança

11.2. Terceiros

[  ] 
O acesso remoto é restrito a alguns empregados autorizados

[  ] 
O acesso remoto é permitido para alguns terceirizados

� Embora muitos autores, nos anos 1990, usassem o termo TIC para frisar a convergência das tecnologias de Informação e Comunicação, consideramos que no novo milênio este processo de fusão já se vai bastante adiantado e não há por que diferenciar o tratamento do transporte da informação digital e multimídia.


� CRM – Customer Relationship Management – Gerenciamento do Relacionamento com o Cliente.


� “Time to Market” – o tempo para introdução do sistema no mercado – é um conceito central na produção de software, a ponte de “TTM” ser o nome da metodologia geral adotada globalmente pela divisão XPS – Xerox Professional Services, da Xerox Corp.


� CMM – Capability Maturity Model – Software Engineering Institute, Carnegie Mellon University. Extensa literatura em � HYPERLINK "http://www.sei.cmu.edu/cmm" ��www.sei.cmu.edu/cmm�. 


� É comum termos um orçamento financeiro em nível de centro de custos e, dentro do mesmo, uma alocação física de recursos por projeto.


� Ver detalhes em http://www.rational.com/products/rup/index.jsp.


� Ver detalhes em http://msdn.microsoft.com/vstudio/default.asp.


� Siglas: FAPERJ – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro; RNP – Rede Nacional de Pesquisas; UENF – Universidade Estadual do Norte Fluminense; NCE – Núcleo de Computação Eletrônica; COS - Coppe/Sistemas


� Zarifian centra sua definição no contexto da grande empresa. Como nosso foco é no trabalho autônomo, extraímos de suas definições apenas o que concerne aos trabalhadores, omitindo as recomendações quanto à gerência e à hierarquia.


� [Lacerda 2002] baseou-se num documento do Ministério da Educação e do Desporto (MEC), de 2000. Entretanto estas diretrizes estão sendo constantemente revistas. No sítio do MEC na Internet, há uma página em � HYPERLINK "http://www.mec.gov.br/Sesu/diretriz.shtm#diretrizes" ��http://www.mec.gov.br/Sesu/diretriz.shtm#diretrizes� que apresenta um índice geral das diretrizes para o ensino superior em nível de graduação, sendo que as diretrizes para a área de Computação e Informática, válidas para os cursos de Ciência da Computação, Engenharia da Computação, Licenciatura em Computação e Sistemas de Computação são as mesmas e encontram-se no estágio inicial, que é “em Análise no Conselho Nacional de Educação”. Isto não invalida a categorização utilizada, que se mantém inalterada na proposta citada. 
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